
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 956209 - GO (2024/0406781-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GEORGE FERREIRA DUARTE (PRESO)
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR CERDEIRA FERREIRA - BA051923

EDER RICARDO FIOR - DF055579
AGRAVANTE : LUDIMILA PIRES SOUSA (PRESO)
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR CERDEIRA FERREIRA - BA051923

EDER RICARDO FIOR - DF055579
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, POSSE IRREGULAR DE 
ARMAS DE FOGO E USO DE DOCUMENTO FALSO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2.  No caso, a prisão preventiva foi decretada visando resguardar a 
ordem pública, evidenciada pela gravidade dos crimes imputados aos 
pacientes, em razão da especialização da associação criminosa e de sua 
ramificação pelo território nacional. Nesse sentido, destacou-se o modus 
operandi da ação supostamente utilizada pelos envolvidos, que teriam 
cometido os crimes com elevado grau de sofisticação, evidenciado pelo 
conjunto das circunstâncias (número de participantes envolvidos, 
complexidade das ações, requinte em sua camuflagem e extensão 
geográfica considerável), com ênfase nos indícios de atividades 
criminosas de alcance interestadual ou até transnacional, além da 
noticiada apreensão de expressiva quantidade de drogas (22 porções de 
maconha, totalizando 15,24 kg), armas de fogo e documentos falsos.
3. Não há nulidade em acórdão no qual a Corte estadual trouxe maiores 

Documento eletrônico VDA45776559 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/02/2025 18:46:35
Publicação no DJEN/CNJ de 26/02/2025. Código de Controle do Documento: 24b20ddf-26f0-41e7-909f-94bc9bb39cec



detalhes à motivação já contida na decisão primeva sem, contudo, 
inovar na fundamentação. Precedentes. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA45776559 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/02/2025 18:46:35
Publicação no DJEN/CNJ de 26/02/2025. Código de Controle do Documento: 24b20ddf-26f0-41e7-909f-94bc9bb39cec



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 956209 - GO (2024/0406781-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GEORGE FERREIRA DUARTE (PRESO)
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR CERDEIRA FERREIRA - BA051923

EDER RICARDO FIOR - DF055579
AGRAVANTE : LUDIMILA PIRES SOUSA (PRESO)
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EDER RICARDO FIOR - DF055579
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, POSSE IRREGULAR DE 
ARMAS DE FOGO E USO DE DOCUMENTO FALSO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2.  No caso, a prisão preventiva foi decretada visando resguardar a 
ordem pública, evidenciada pela gravidade dos crimes imputados aos 
pacientes, em razão da especialização da associação criminosa e de sua 
ramificação pelo território nacional. Nesse sentido, destacou-se o modus 
operandi da ação supostamente utilizada pelos envolvidos, que teriam 
cometido os crimes com elevado grau de sofisticação, evidenciado pelo 
conjunto das circunstâncias (número de participantes envolvidos, 
complexidade das ações, requinte em sua camuflagem e extensão 
geográfica considerável), com ênfase nos indícios de atividades 
criminosas de alcance interestadual ou até transnacional, além da 
noticiada apreensão de expressiva quantidade de drogas (22 porções de 
maconha, totalizando 15,24 kg), armas de fogo e documentos falsos.
3. Não há nulidade em acórdão no qual a Corte estadual trouxe maiores 
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detalhes à motivação já contida na decisão primeva sem, contudo, 
inovar na fundamentação. Precedentes. 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GEORGE FERREIRA DUARTE 

e LUDIMILA PIRES SOUSA contra decisão monocrática que não conheceu do habeas 

corpus.

Consta dos autos que os pacientes, ora agravantes, foram denunciados pela 

suposta prática do crime de tráfico de drogas, associação ao tráfico de drogas, posse 

irregular de arma de fogo de uso permitido, posse irregular de arma de fogo de uso 

restrito e uso de documento falso e falsa identidade, sendo convertida a prisão temporária 

dos acusados em prisão preventiva. 

Em suas razões recursais, os agravantes sustentam que a decisão agravada 

incorreu em equívoco ao rejeitar a impetração sob o argumento de que a tese defensiva 

demandaria dilação probatória. Alegam que a questão suscitada não diz respeito à 

negativa de autoria, mas sim à ausência de indícios suficientes para a decretação da prisão 

preventiva, em afronta ao artigo 312 do Código de Processo Penal.

Argumentam que a decisão impugnada não demonstrou concretamente o 

vínculo dos agravantes com as drogas apreendidas e que a manutenção da prisão 

preventiva fundamentou-se em expressões genéricas como “gravidade concreta”, “modus 

operandi sofisticado” e “complexidade das ações”, sem especificação objetiva dos 

elementos fáticos que justificariam a medida extrema.

Aduzem, ainda, que o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás teria inovado na 

fundamentação da prisão preventiva ao incluir novos elementos fáticos não mencionados 

na decisão de primeiro grau, o que configuraria reforço indevido dos motivos originários 

e comprometeria a legalidade da custódia cautelar.

Requerem, ao final, a reforma da decisão agravada, com o conhecimento do 

habeas corpus e a consequente revogação da prisão preventiva, sob o argumento de que 

inexistem pressupostos fáticos e jurídicos para a manutenção da medida.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental não merece provimento.

A decisão monocrática agravada não conheceu da impetração do habeas 

corpus, mantendo a prisão preventiva dos pacientes, ao fundamento de que os 

pressupostos e requisitos autorizadores da segregação cautelar, nos termos do artigo 312 

do Código de Processo Penal, foram devidamente demonstrados.

No caso concreto, verifica-se que a prisão preventiva foi decretada para 

resguardar a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta dos delitos imputados 

aos pacientes, notadamente o crime de tráfico de drogas, com a apreensão de 15 kg de 

maconha, bem como a suposta vinculação com organização criminosa de atuação 

interestadual e transnacional, circunstâncias que evidenciam elevado risco social.

A decisão agravada assim ponderou sobre os fatos (e-STJ fl. 595):
(...) No caso, como se viu das transcrições, a prisão preventiva foi decretada 
visando resguardar a ordem pública, evidenciada pela gravidade dos crimes 
imputados aos pacientes, em razão da especialização da associação 
criminosa e de sua ramificação pelo território nacional. Nesse sentido,
 destaco o modus operandi da ação supostamente utilizada pelos envolvidos, 
que teriam cometido os crimes com elevado grau de sofisticação, seja pelo 
número de participantes, seja pela complexidade das ações, seja pelo requinte 
em sua camuflagem, seja pela extensão geográfica, com indícios de 
atividades criminosas de alcance interestadual ou até transnacional, com 
apreensão de expressiva quantidade de drogas, armas de fogo e documentos 
falsos.
No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento 
jurisprudencial dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias 
fáticas do crime, como a quantidade apreendida, a variedade, a natureza 
nociva dos entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre outros 
aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto prisional quando 
evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, 
caso permaneça em liberdade (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, 
DJe 19/12/2022).
Com efeito, "[...] demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, 
revelada, na maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a 
contumácia delitiva do agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a 
decretação ou a manutenção da segregação cautelar, dada a afronta às 
regras elementares de bom convívio social" (Informações adicionais do HC n. 
494.373/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 2/4/2019, DJe 10/4/2019).
Ainda, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade concreta do crime, o 
modus operandi  da ação delituosa e a periculosidade do agente, 
evidenciados pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes 
apreendidos, respaldam a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda 
Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

De fato, nessa mesma direção:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
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ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. LIDERANÇA DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em 
que consiste o periculum libertatis. 
2. No caso, a prisão preventiva está justificada pois, segundo a decisão que a 
impôs, o ora agravante seria membro de organização 
criminosa especializada na prática de tráfico de drogas, atuando como um 
dos lideres do grupo. Investigações sobre a atuação de integrantes da 
organização levaram à apreensão de entorpecentes - 792g (setecentos e 
noventa e dois gramas) de maconha -, além de armas de fogo e munições, 
bem como da quantia de aproximadamente R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro 
mil reais). 
3. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem 
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (precedentes). 
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do 
delito, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes. 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 635.276/RS, 
Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/6/2021, Dje 23/6/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ARMA DE FOGO. LAVAGEM DE DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. VARIEDADE 
DE DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO 
PARCIALMENTE E, NESSA PARTE, DESPROVIDO. 
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em 
que consiste o periculum libertatis. 
2. No caso, a prisão preventiva está justificada pois, segundo a decisão que a 
impôs, o paciente seria membro de organização criminosa especializada na 
prática de tráfico de drogas e venda de armas ligada ao grupo Primeiro 
Comando da Capital - PCC. Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a 
necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem pública. 
3. Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a 
necessidade de se interromper ou diminuir a 
atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-se no 
conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar 
idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 
95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009). 
4. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem 
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (Precedentes). 
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do 
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delito, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes. 
6. Na mesma linha a manifestação da Procuradoria-Geral da República, para 
quem "[n]ão há constrangimento ilegal na decisão que mantém, com base em 
dados concretos, o encarceramento cautelar do paciente, integrante de 
associação criminosa voltada ao tráfico de drogas, à lavagem de dinheiro e 
ao comércio de armas de fogo, atuante há significativo lapso temporal, com 
risco de reiteração delitiva e continuidade das atividades ilícitas". 
7. O pleito de aplicação dos termos da Recomendação n. 62/CNJ não foi 
objeto de análise pelo colegiado a quo, o que impede o enfrentamento da tese 
por esta Corte sob pena de indevida supressão de instância
8. Agravo parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. (AgRg no 
HC n. 569.502/SP, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEZTA TURMA, julgado em 18/8/2020, DJe 26/8/2020).

Assim, como expressamente examinado no decisum, a fundamentação do 

decreto prisional atende aos requisitos legais, não se limitando a expressões genéricas, 

mas sim a elementos concretos extraídos dos autos, que indicam o envolvimento dos 

agravantes nas condutas ilícitas narradas na denúncia.

Ademais, não há que se falar em inovação de fundamentos pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Goiás, uma vez que a decisão impugnada apenas detalhou aspectos 

já presentes no decreto prisional, sem alterar sua essência, de modo que não há falar em 

nulidade ou ilegalidade da decisão. Conforme enfatizou a decisão agravada, o decisum, 

ao rechaçar as alegações da defesa, não agregou, de forma indevida, fundamentos 

novos. O detalhamento efetuado pelo Tribunal a quo no acórdão, com descrição das 

drogas ilícitas encontradas, supostamente comercializadas pelo associação criminosa, 

arma de fogo apreendida na residência, como documentos falsos, não configura 

inovação nos fundamentos, mas mero robustecimento da decisão prévia, de forma a 

cumprir seu dever de entregar, com fundamentação suficiente, a prestação jurisdicional.

 (e-STJ fl. 597). 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. NULIDADE. AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
QUESTIONAMENTOS PLANTONISTA NÃO REDUZIDOS DO A 
MAGISTRADO TERMO. NÃO CONTAMINAÇÃO DA AÇÃO PENAL OU DO 
JUÍZO NATURAL NA REAVALIAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS DO DECRETO PRISIONAL PELO 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL ESTADUAL. INOCORRÊNCIA.MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - CPC c/c o 3º do CPP e 34, XI e 
XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e o 
enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ, permitem 
ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
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improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou com 
jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em 
cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, 
notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a matéria 
seja apreciada pelo Colegiado, afastando eventual vício.
2. A posterior reavaliação da necessidade de manutenção da prisão 
preventiva levada a efeito pelo Juízo natural da ação penal supera a tese de 
eventual nulidade ocorrida durante a audiência de custódia realizada por juiz 
plantonista.
3. A prisão preventiva da agravante foi decretada especialmente para 
garantia da ordem pública, o que restou preservado pelo órgão colegiado 
estadual, tendo, portanto, a custódia sido mantida pelos mesmos motivos 
apresentados pelo Magistrado de primeiro grau, não havendo falar em 
novos fundamentos ou inovação.
4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
5. Agravo desprovido. (AgRg no RHC n. 158.391/ES, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 12/5/2022.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA PRONÚNCIA. RÉU 
QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO. 
FUNDAMENTOS. PERICULOSIDADE DO AGENTE. RÉU QUE 
RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUGA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DE EVENTUAL 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. ALEGAÇÃO DE QUE O TRIBUNAL 
AGREGOU FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. 
INOCORRÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato 
(art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.
3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para garantia 
da ordem pública em razão da periculosidade social do agravante, 
evidenciada (i) pelas circunstâncias concretas - pois, o réu, em tese, na 
companhia do corréu, teria ceifado a vítima, mediante disparos de arma de 
fogo, em virtude de antiga rixa, na presença de diversas pessoas; e (ii) pelo 
risco de reiteração delitiva, porquanto o agravante já responde a outra ação 
penal.
4. Soma-se a isso, o fato de que, após o delito, o paciente empreendeu em 
fuga e, até a data do decreto prisional, não se tinha notícias do seu paradeiro, 
sendo localizado e preso posteriormente.
5. O entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o 
paciente permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não 
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faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a 
superveniência da condenação ou da sentença de pronúncia, fosse-lhe 
deferida a liberdade.
6. Não há nulidade em acórdão no qual a Corte estadual trouxe maiores 
detalhes à motivação já contida na decisão primeva sem, contudo, inovar na 
fundamentação.
7. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como primariedade, 
bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação 
da prisão preventiva.
8. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública.
9. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 730.530/PI, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, 
DJe de 31/3/2022.)
 

Dessume-se, portanto, das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para reverter a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0406781-4 HC 956.209 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  185972024  52906338720248090044  57004328920248090044

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIO CESAR CERDEIRA FERREIRA 
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR CERDEIRA FERREIRA  - BA051923

 EDER RICARDO FIOR  - DF055579
 JÚLIO CÉSAR CERDEIRA FERREIRA  - DF068006

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : GEORGE FERREIRA DUARTE (PRESO)
PACIENTE : LUDIMILA PIRES SOUSA (PRESO)
CORRÉU : EDLUAN SOUSA LEITE 
CORRÉU : LARISSA SOUSA LEITE 
CORRÉU : AMILTON DUARTE OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEORGE FERREIRA DUARTE (PRESO)
AGRAVANTE : LUDIMILA PIRES SOUSA (PRESO)
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR CERDEIRA FERREIRA  - BA051923

 EDER RICARDO FIOR  - DF055579
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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